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MENSAGEM Nº 091/2024. 
João Pessoa, 06 de agosto de 2024. 

 

 

A Vossa Excelência, o Senhor 

VALDIR JOSÉ DOWSLEY 
Presidente da Câmara Municipal de João Pessoa  
NESTA 
 

Senhor Presidente,  

 

Com renovada satisfação vimos à presença de Vossa Excelência e dos 

Nobres Parlamentares que compõem essa Egrégia Câmara Municipal, amparado pelo art. 

60, inciso I da Lei Orgânica do Município de João Pessoa-PB, com o objetivo de 

encaminhar Projeto de Lei que autoriza o Poder Executivo a contratar operação de crédito 

para financiar a execução do projeto de Eficiência Energética, com a instalação de usinas 

de microgeração e minigeração de energia solar fotovoltaica conectado à rede, no 

município de João Pessoa. 

-Diagnóstico 

A proposta do projeto inicial é tornar o município mais sustentável e, ao 

mesmo tempo, criar alternativas financeiras para os altos custos das tarifas de energia 

elétrica das instalações municipais. 

O investimento terá uma abrangência direta nas escolas municipais, postos 

de saúde (UBS), redução de custos na iluminação pública e demais órgãos municipais. 

-Benefícios Esperados 

O projeto inicial está estimado em R$ 130.000.000,00 (cento e trinta 

milhões de reais), com uma economia mensal estimada em R$ 1.200.000,00 (hum milhão e 

duzentos mil reais), tornando o município mais sustentável e, ao mesmo tempo, criando 

alternativas financeiras para o alto custo das tarifas de energia. 
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Este projeto visa a diminuição dos custos da energia elétrica e otimiza os 

serviços com uma energia limpa e que provoca o desenvolvimento sustentável e renovável 

para abastecer os órgãos municipais. 

Os equipamentos empregados/utilizados possuem uma vida útil estimada de 

25(vinte e cinco) anos. Custo reduzido de manutenção do sistema instalado, consistindo 

basicamente em limpeza dos painéis periodicamente e vistorias. 

-Sustentabilidade: 

Trata-se de utilização de energia solar que é de fonte renovável e não 

poluente, além da redução dos impactos ambientais e emissão de gases poluentes. 

-Interesse econômico e social da operação: 

Este projeto visa a diminuição dos custos da energia elétrica e otimiza os 

serviços com uma energia limpa que provoca o desenvolvimento sustentável e renovável 

para abastecer todos os órgãos municipais, podendo futuramente realizar a climatização de 

escolas, unidades de saúde, oferecendo qualidade de vida à população. 

-Redução de custos 

Com a instalação de um sistema de energia solar fotovoltaico o Município 

de João Pessoa terá uma economia sensível nos custos de sua conta de energia elétrica. O 

sistema permite que se use a luz solar para gerar sua própria energia elétrica, deixando de 

utilizar a energia da concessionária. Além disso, caso o município não consuma toda a 

energia gerada, o sistema passa a injetar o excedente na rede elétrica, gerando créditos 

energéticos que podem ser utilizados em até 60 (sessenta) meses. 

Além do fato da utilização de fontes renováveis de energia contribuir 

significativamente para o cumprimento da meta de ampliar em 20% a matriz de energia 

renovável do Brasil, firmada no Plano Nacional de Energia elaborado pela Empresa de 

Pesquisa Energética. 

Desta forma, a Contratação de empresa para aquisição/fornecimento de 

sistema de usinas de microgeração e minigeração solar fotovoltaico conectado à rede para 

atender a Prefeitura Municipal de João Pessoa, proporcionará a utilização de energia 
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gerada de forma sustentável através dos módulos fotovoltaicos a fim de atender a demanda 

de energia elétrica dos prédios e espaços públicos sob responsabilidade da Prefeitura. 

Atualmente, as despesas com pagamento de energia elétrica das unidades 

consumidoras sob responsabilidade da prefeitura, representam um valor significativo das 

suas despesas, o investimento trará retorno à Prefeitura a médio e longo prazo e os 

recursos que antes eram direcionados para o pagamento dos valores faturados pela 

concessionária, decorrentes do consumo de energia elétrica de unidades consumidoras da 

Prefeitura de João Pessoa, que serão direcionados para investimentos em infraestrutura, 

educação, saúde e outros. 

Futuramente as próximas gestões podem reduzir a tarifa de iluminação 

pública tendo em vista que o maior custo era o pagamento da energia a concessionária 

local e que após o pagamento do financiamento não terá mais desembolsos, somente 

manutenção, ampliação e modernização. 

 
 
 

CÍCERO DE LUCENA FILHO 
Prefeito 
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PROJETO DE LEI Nº                 , DE 06 DE AGOSTO DE 2024. 
 

AUTORIZA O MUNICÍPIO DE JOÃO 
PESSOA A IMPLANTAR PROJETO DE 
EFICIÊNCIA ENERGÉTICA AO 
CONTRATAR O BANCO DO BRASIL 
ATRAVÉS DE OPERAÇÃO DE CRÉDITO 
PARA PLANEJAMENTO, PROJETO, 
AQUISIÇÃO, MANUTENÇÃO, GESTÃO E 
OPERAÇÃO DE USINA DE GERAÇÃO DE 
ENERGIA FOTOVOLTAICA PARA 
ATENDER A TODAS AS UNIDADES 
CONSUMIDORAS VINCULADAS DIRETA 
OU INDIRETAMENTE AO MUNICÍPIO 
COM OUTORGA DE GARANTIA E DÁ 
OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 
 
 

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE JOÃO PESSOA, ESTADO DA 
PARAÍBA, FAÇO SABER QUE A CÂMARA MUNICIPAL APROVOU E EU 
SANCIONO A SEGUINTE LEI: 

 
Art. 1º Fica o Chefe do Executivo do Município de João Pessoa autorizado a 

celebrar, com o Banco do Brasil, operações de crédito até o limite de R$ 130.000.000,00 

(cento e trinta milhões de reais) destinadas ao Planejamento, Projeto, Aquisição, 

Manutenção, Gestão e Operação de Usina de Geração de Energia Fotovoltaica para atender 

a todas as unidades consumidoras vinculadas ao município com Outorga de Garantia e 

outras providências, nos termos da Resolução CMN nº 4.995 de 24/03/2022 e suas 

alterações, observada a legislação vigente, em especial as disposições da Lei 

Complementar nº 101 de 04 de maio de 2000. 

 
Parágrafo Único – Os recursos provenientes da operação de crédito autorizada 

serão obrigatoriamente aplicados na execução dos empreendimentos previstos no caput 

deste artigo, sendo vedada a aplicação de tais recursos em despesas correntes, em 

consonância com o § 1º do art. 35 da Lei Complementar Federal nº 101 de 04 de maio de 

2000. 

 

Art. 2º Art. 2º. Os recursos provenientes da operação de crédito a que se refere esta 

Lei deverão ser consignados como receita no Orçamento ou em créditos adicionais, nos 
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termos do inc. II, § 1º, art. 32, da Lei Complementar 101/2000 e arts. 42 e 43, inc. IV, da 

Lei nº 4.320/1964. 

 

Art. 3º Os orçamentos ou os créditos adicionais deverão consignar, anualmente, as 

dotações necessárias às amortizações e aos pagamentos dos encargos, relativos aos 

contratos de financiamento a que se refere o artigo primeiro. 

 

Art. 4º Fica o Chefe do Poder Executivo autorizado a abrir créditos adicionais 

destinados a fazer face aos pagamentos de obrigações decorrentes da operação de crédito 

ora autorizada. 

 
Art. 5º Para pagamento do principal, juros, tarifas bancárias e demais encargos 

financeiros e despesas da operação de crédito, fica o Banco do Brasil autorizado a debitar a 

conta-corrente de titularidade do município, a ser indicada no contrato, em que são 

efetuados os créditos dos recursos do município, ou qualquer(isquer) outra(s) conta(s), 

salvo a(s) de destinação específica, mantida em sua agência, os montantes necessários às 

amortizações e pagamento final da dívida, nos prazos contratualmente estipulados. 

 
Parágrafo único – Fica dispensada a emissão da nota de empenho para a 

realização das despesas a que se refere este artigo, nos termos do § 1º, do art. 60, da Lei 

4.320, de 17 de março de 1964. 

 
Art. 6º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 

em contrário. 

 
PAÇO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE JOÃO PESSOA, em 06 de agosto de 

2024, 136º da República. 

 
 
 

CÍCERO DE LUCENA FILHO 
Prefeito 

A
ss

in
ad

o 
po

r 
1 

pe
ss

oa
:  

C
ÍC

E
R

O
 D

E
 L

U
C

E
N

A
 F

IL
H

O
P

ar
a 

ve
rif

ic
ar

 a
 v

al
id

ad
e 

da
s 

as
si

na
tu

ra
s,

 a
ce

ss
e 

ht
tp

s:
//j

oa
op

es
so

a.
1d

oc
.c

om
.b

r/
ve

rif
ic

ac
ao

/0
4F

3-
09

89
-4

23
4-

C
E

B
C

 e
 in

fo
rm

e 
o 

có
di

go
 0

4F
3-

09
89

-4
23

4-
C

E
B

C



VERIFICAÇÃO DAS
ASSINATURAS

Código para verificação: 04F3-0989-4234-CEBC

Este documento foi assinado digitalmente pelos seguintes signatários nas datas indicadas:

CÍCERO DE LUCENA FILHO (CPF 142.XXX.XXX-53) em 06/08/2024 11:48:13 (GMT-03:00)
Papel: Parte

Emitido por: Sub-Autoridade Certificadora 1Doc (Assinatura 1Doc)

Para verificar a validade das assinaturas, acesse a Central de Verificação por meio do link:

https://joaopessoa.1doc.com.br/verificacao/04F3-0989-4234-CEBC


